
 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DESEMBARGADOR  ELEITORAL  RELATOR

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

 

Recurso Eleitoral n.º 0600244-81.2020.6.21.0066

Procedência: CANOAS- RS (JUÍZO DA 066ª ZONA ELEITORAL DE CANOAS RS)
Assunto: CARGO – PREFEITO – VICE-PREFEITO - VEREADOR – PROPAGANDA  

POLÍTICA – PROPAGANDA ELEITORAL - INTERNET
Recorrente: PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB DE CANOAS
Recorrido: JAIRO JORGE DA SILVA 

NEDY DE VARGAS MARQUES 
ANA PAULA DE MORAES DE CASTILHOS 

Relator: DES. ARMINIO JOSE ABREU LIMA DA ROSA

PARECER

RECURSO  ELEITORAL.  REPRESENTAÇÃO.
PROPAGANDA  ELEITORAL.  ELEIÇÃO
MAJORITÁRIA. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA.
REPRESENTAÇÃO PROPOSTA DE FORMA ISOLADA
POR PARTIDO COLIGADO. APLICAÇÃO DO ART. 6º,
§§ 1º E 4º,  DA LEI DAS ELEIÇÕES. EXTINÇÃO DO
FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
PRECEDENTE DO TSE. Parecer pela pela extinção
do  feito  sem  resolução  do  mérito  por  manifesta
ilegitimidade  da  parte  autora  (art.  485,  inc.  VI,  do
CPC).

I – RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto contra sentença (ID 40389933) exarada

pelo  Juízo  da  066.ª  Zona  Eleitoral  de  Canoas/RS,  que  julgou  improcedente

representação por propaganda eleitoral irregular na internet alusiva aos candidatos
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da chapa majoritária, ajuizada pelo PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB

DE  CANOAS,  em  face  de  JAIRO  JORGE  DA  SILVA  e  NEDY  DE  VARGAS

MARQUES, candidatos a prefeito e vice-prefeito, e ANA PAULA DE MORAES DE

CASTILHOS, candidata a vereador, no município de Canoas, referente às Eleições

2020, por entender que o representante não se desincumbiu do ônus que lhe cabia

de demonstrar a inobservância da proporção mínima de 30% entre os nomes do

titular e vice na propaganda impugnada. 

O  representante  interpôs  recurso  (ID  40390283).  Em  suas  razões

recursais, alega que a violação à norma relativa à proporção mínima entre os nomes

do titular e do vice encontra-se demonstrada por meio de cálculo, prescindindo da

realização de prova pericial. Sustenta que “o recorrido fundamenta seu cálculo em

arquivo  editado,  e  não  em  documento  real”,  bem  como  “utiliza-se  para  suas

supostas medições, de extremos, sendo estes no caso do nome do Vice-Prefeito

(Dr. Nedy), do ponto mais alto da letra “D” ao ponto mais baixo da letra “y”, e não

individualmente de cada letra”. Aduz que “Para constatação do ilícito, considerou-se

a proporção entre os tamanhos das fontes empregadas na grafia dos nomes dos

candidatos”.  Requer,  ao  final,  provimento  ao  recurso,  para  que  seja  julgada

procedente a representação, com a condenação dos representados ao pagamento

da sanção de multa no patamar máximo de R$ 25.000,00.

Com contrarrazões,  os  autos  foram remetidos  ao  Tribunal  Regional

Eleitoral e, em seguida, vieram à Procuradoria Regional Eleitoral para parecer. 

É o relatório.

 

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – Pressupostos de admissibilidade recursal
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No  caso,  restam  presentes  todos  os  requisitos  concernentes  à

admissibilidade  recursal,  quais  sejam:  tempestividade,  cabimento,  interesse  e

legitimidade para recorrer, inexistência de fato impeditivo ou extintivo do direito de

recorrer, e regularidade formal. 

No que tange à tempestividade, cumpre observar que o prazo para

interposição  de  recurso  contra  sentença  proferida  em  representação  sobre

propaganda eleitoral irregular, como é o caso dos autos, é de 24 horas, nos termos

do art. 96, § 8.º, da Lei nº 9.504/971. 

Os prazos relativos a representações, reclamações e pedidos de direito

de  resposta  são  contínuos  e  peremptórios  e  não  se  suspendem  aos  sábados,

domingos e feriados, entre 26 de setembro de 2020 e as datas fixadas no calendário

eleitoral (art. 8º, inc. I, da Resolução TSE nº 23.624/2020).

No  caso,  a  intimação  da  sentença  se  deu  no  dia  24.11.2020,  e  o

recurso foi interposto no dia 25.11.2020, com observância do prazo legal.

Portanto, o recurso é tempestivo e merece ser conhecido.

II.II –   Preliminar de ilegitimidade ativa

A presente  representação  foi  proposta,  isoladamente,  pelo  Partido

Trabalhista  Brasileiro  –  PTB,  em que  pese,  no  tocante  à  eleição  majoritária  no

município de Canoas, se encontrar coligado com o PL, PDT, REDE, MDB e DEM, na

coligação denominada Pra Canoas Seguir em Frente, cujo registro do DRAP (RCand

1 Art. 96. (…) § 8º Quando cabível recurso contra a decisão, este deverá ser apresentado no prazo de vinte e
quatro horas da publicação da decisão em cartório ou sessão, assegurado ao recorrido o oferecimento de
contra-razões, em igual prazo, a contar da sua notificação.
Oportuno mencionar que: “Segundo o entendimento deste Tribunal, o prazo de 24 horas a que alude o art. 96,
§ 8º, da Lei nº 9.504/97 pode ser convertido em um dia. Precedentes.” (Representação n. 180154, Acórdão,
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Publicação: DJE, Tomo 57, 24/03/2015, P. 164/165).
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0600360-77.2020.6.21.0134)  foi  deferido  em  06.10.2020,  decisão  transitada  em

julgado.

Nos termos do art.  6.º,  §§ 1.º  e  4.º,  da Lei  das Eleições,  o  partido

coligado  não  possui  legitimidade  para,  isoladamente,  oferecer  representação

eleitoral, salvo quando questionar a validade da própria coligação. Vejamos:

Art.  6.º  É  facultado  aos  partidos  políticos,  dentro  da  mesma
circunscrição,  celebrar  coligações  para  eleição  majoritária,
proporcional, ou para ambas, podendo, neste último caso, formar-se
mais de uma coligação para a eleição proporcional dentre os partidos
que integram a coligação para o pleito majoritário.

§ 1.º A coligação terá denominação própria, que poderá ser a junção
de todas as siglas dos partidos que a integram, sendo a ela atribuídas
as prerrogativas e obrigações de partido político no que se refere ao
processo  eleitoral,  e  devendo  funcionar  como  um  só  partido  no
relacionamento  com  a  Justiça  Eleitoral  e  no  trato  dos  interesses
interpartidários.

(…)

§  4o  O  partido  político  coligado  somente  possui  legitimidade  para
atuar  de  forma  isolada  no  processo  eleitoral  quando  questionar  a
validade da própria coligação, durante o período compreendido entre a
data da convenção e o termo final do prazo para a impugnação do
registro de candidatos.           (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 

No  mesmo  sentido,  a  jurisprudência  do  colendo  Tribunal  Superior

Eleitoral (grifos acrescidos):

ELEIÇÕES 2016. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL.
CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DE  SUFRÁGIO.  VEREADOR.  DECISÃO
REGIONAL.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  PARTIDO  POLÍTICO
COLIGADO.  PROPOSITURA  DA  DEMANDA  NO  CURSO  DO
PROCESSO  ELEITORAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
1.  O Tribunal de origem asseverou que o partido integrou coligação
tanto para o pleito  proporcional  como para o majoritário,  propondo,
individualmente,  a  ação  eleitoral  ao  final  de  setembro  do  ano  da
eleição municipal, ou seja, durante o curso do processo eleitoral, o que
evidencia  a  sua  ilegitimidade  ativa.
2.  A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de
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que o partido político coligado não tem legitimidade para atuar de
forma  isolada  no  curso  do  processo  eleitoral,  o  que  abrange,
inclusive,  as  ações  eleitorais  de  cassação.  Tal  capacidade
processual somente se restabelece após o advento do pleito e em
observância  à  preservação  do  interesse  público.  Precedentes.
3.  O § 1º do art. 6º da Lei das Eleições dispõe que: "A coligação terá
denominação própria, que poderá ser a junção de todas as siglas dos
partidos  que  a  integram,  sendo  a  ela  atribuídas  as  prerrogativas  e
obrigações de partido político no que se refere ao processo eleitoral, e
devendo  funcionar  como  um  só  partido  no  relacionamento  com  a
Justiça  Eleitoral  e  no  trato  dos  interesses  interpartidários".
4.  Ainda que a legitimidade do partido seja a regra, nos termos dos
arts. 22, caput, da LC 64/90 e 96, caput, da Lei 9.504/97, fato é que,
caso seja celebrada coligação para atuação no processo eleitoral, a
legitimidade,  durante  a  campanha,  fica reservada a  ela,  e não aos
partidos coligados, de forma individual, considerando, notadamente, o
acordo  de  vontades  firmado  para  a  aglutinação  de  legendas  e  a
comunhão de interesses envolvidos durante o período crítico eleitoral. 
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(Agravo  de  Instrumento  nº  50355,  Acórdão,  Relator(a)  Min.  Admar
Gonzaga, Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 186,
Data 26/09/2017, Página 7);

ELEIÇÕES  2016.  AGRAVOS  REGIMENTAIS  EM  RECURSOS
ESPECIAIS.  REGISTRO  DE  CANDIDATURA  AO  CARGO  DE
PREFEITO.  INDEFERIMENTO NA 1ª  INSTÂNCIA.  INCIDÊNCIA DA
CAUSA DE INELEGIBILIDADE DO ART. 1º, INCISO I, ALÍNEA G DA
LC  64/90.  REJEIÇÃO  DE
CONTAS.  ATUAÇÃO ISOLADA NO FEITO DE PARTIDO POLÍTICO
COLIGADO PARA A ELEIÇÃO MAJORITÁRIA. IMPOSSIBILIDADE,
A TEOR DO DISPOSTO NO ART. 6º,  § 4º DA LEI 9.504/97 E NA
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  ILEGITIMIDADE
ATIVA  RECONHECIDA  PELO  TRE,  COM
EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  DE  IMPUGNAÇÃO  E  ANULAÇÃO  DA
SENTENÇA, A FIM DE QUE O MAGISTRADO APRECIE A QUESTÃO
COMO  NOTÍCIA  DE  INELEGIBILIDADE,  DANDO  EM  SEGUIDA,
REGULAR  SEGUIMENTO  AO  FEITO,  EM  AUTOS
SUPLEMENTARES.  DECISÃO  DE  CUNHO  INTERLOCUTÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  VIA  RECURSAL  IMEDIATA,  DEVENDO  O
EVENTUAL INCONFORMISMO HAVIDO DURANTE A TRAMITAÇÃO
DO  PROCESSO  SER  LEVADO  À  INSTÂNCIA  SUPERIOR  NO
MOMENTO  DA  APRESENTAÇÃO  DE  RECURSO  CONTRA  A
DECISÃO  DEFINITIVA,  ANTE A NÃO  PRECLUSÃO  DA MATÉRIA.
NÃO  CONHECIMENTO  DOS
AGRAVOS  REGIMENTAIS.
(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  7497,  Acórdão,  Relator(a)  Min.
Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Publicação:   PSESS  -  Publicado  em
Sessão, Data 19/12/2016).
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Não é o outro o entendimento desse egrégio TRE-RS:

RECURSO.  ELEIÇÕES 2020.  REPRESENTAÇÃO.  PROPAGANDA
IRREGULAR.  PERCENTUAIS  DE  TAMANHO.  PRELIMINAR.
ILEGITIMIDADE.  ACOLHIDA.  PARTIDO  COLIGADO  ATUANDO
ISOLADAMENTE.  ART.  6º,  §  4º,  LEI  N.  9.504/97.  AUSÊNCIA DE
LEGITIMIDADE E INTERESSE PROCESSUAL.  ART.  485,  VI,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO PREJUDICADO.
1.  Recurso  em  face  da  sentença  que  julgou  improcedente  a
representação por propaganda eleitoral irregular ajuizada contra os
recorridos,  entendendo  não  comprovada  a  alegação  de  que  o
material de propaganda eleitoral confeccionado pelos representados
e publicado na internet não observou o limite mínimo de tamanho da
inscrição  do  nome  do  candidato  a  vice-prefeito,  que  deve  ter  a
proporção de, pelo menos, 30% do nome do candidato a prefeito.
2.  Ausência  de  legitimidade  e  interesse  do  recorrente  para
ajuizar a presente representação, nos termos do art. 485, inc. VI,
do CPC. Apesar de coligado, atua no processo de forma isolada,
em afronta ao art. 6º, § 4º, da Lei n. 9.504/97.
3.  Entendimento  jurisprudencial  de  que,  para  as  eleições  2020,  o
partido  coligado  para  a  majoritária  apenas  pode  ajuizar,
isoladamente,  representação  contra  a  propaganda  da  eleição
proporcional,  e  não  detém  legitimidade  e  interesse  para  atuar
isoladamente nas ações contra a propaganda da majoritária, pleito
para o qual se coligou, por força da regra prevista no art. 6º, § 4º, da
Lei n. 9.504/97.
3. Recurso prejudicado.
(RE 0600199-77.2020.6.21.0066, Rel. Des. Eleitoral Miguel Antônio
Silveira Ramos, Sessão 26.11.2020) – grifou-se 

Cumpre  observar,  inclusive,  que  o  precedente  dessa  eg.  Corte

Regional Eleitoral, acima colacionado, refere-se à representação em tudo análoga a

dos presentes autos, visto que também proveniente do município de Canoas, tendo

como representante Partido Trabalhista Brasileiro – PTB de Canoas e representados

os candidatos Jairo Jorge da Silva, Nedy de Vargas Marques e Eliseu Nunes.

Destarte, ante a ilegitimidade ativa do partido representante impõe-se a

extinção do feito sem resolução do mérito por ausência de condição da ação, nos

termos do art. 485, inc. VI, do CPC.
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II.III –   Mérito recursal

Tendo  em  vista  a  manifesta  ilegitimidade  ativa  da  agremiação

representante, já reconhecida em dezenas de recursos provenientes do município

de Canoas envolvendo as mesmas partes,  resta prejudicado o exame do mérito

recursal. 

III – CONCLUSÃO

Ante o exposto, opina o Ministério Público Eleitoral pela extinção do

feito sem resolução do mérito, com fulcro no art. 485, inc. VI, do CPC. 

Porto Alegre, 26 de abril de 2021.

Fábio Nesi Venzon

PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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